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HamanNN, Metacritica do  Purismo da Razdo
(1788) e na obra de HErRDER, M. da Critica
da Razdo Pura (1799). O térmo significa “cri-
fica da critca”.

META-EMPIRICO (ingl. Metempirical; franc.
franc. Meétempirique; al. Metempirisch). O que
esia além dos limites da experiéncia possivel (LE-

wES, Problems of Life and Mind, 1874, 1, pas.

METAFISICA (gr. 16 petd to guowd: lat
Metaphysica; ngl. Methaphysil;; franc. Métaphy-
stque; al. Melaphysik). A ciéncia primeira, isto
€, a ciéncia que tem como objelo préprio o
objeto comum de tédas as outras e como prin-
ciplo préprio um principio que condiciona a vali-
dade de todos os outros. Por esta pretensio de
prioridade (que a define) a M. pressupse uma
situacdo cultural determinada, isto &, a situacio
na qual o saber j4 se organizou e dividiu em
ciéncias diferentes, relativamente independentes umas
das outras e tais que exigem a determinacio de
suas relacdes reciprocas e sua integracio sdbre
um fundamento comum. Esta era precisamen-
te a situacdo que se havia verificado em Ate-
nas por volta da metade do IV século por
obra de Platao e de seus discipulos que haviam
contribuido poderosamente no desenvolvimento da
matematica, da fisica, da ética, e da politica.
O proprio nome desta ciéncia, que se costuma
atribuir ao lugar em que os relativos escritos
aristotélicos estavam na colecio de Andrdnico
de Rodes (I século a.C.) mas que Jacger atri-
bul a um peripatético anterior a Andrénico (Aris-
toteles; trad. ital., pig. 517), se presta para ex-
primir bem a natureza desta, enquanto procede
além da fisica, que é a primeira das ciéncias parti-
culares, para alcancar o fundamento comum sébre
o qual tédas se baselam em determinar o lugar
que cabe a cada uma na hierarquia do saber:
isso explica, se ndo a origem, pelo menos a sorte
que o nome encontrou. E de fato os treze proble-
mas que Aristételes enuncia no IIT (B) livro
da M. como projeto da pesquisa inteira, versam
todos, direta ou indiretamente, sdbre as relacges
entre as ciénclas e seus objelos ou relativos prin-
cipios: sbbre a possibilidade de uma ciéncia que
estude t6das as causas (996 a 18) ou fodos os
principios primeiros (996 a 26) ou fédas as
substancias (997 a 15) ou também as substin-
cias ¢ seus atributos (997 a 25) e as substancias
nao sensiveis (997 a 34) e sébre outros proble-
mas (como aquéles das partes que constituem
todas as coisas, da possivel diversidade de natu-
reza entre os principios, da unidade do ser etc.)
que se situam todos na zona de interseccio e

de encontro das disciplinas cientificas singulares
e sdo de interésse comum para estas. Portanto
a M., como foi entendida e projetada por Arisié-
teles, & a ciéncia primeira no sentido que fornece
a todas as outras o fundamento comum, isio &,
objeto ao qual tédas se referem e os principios
dos quais todas dependem. A M. implica, por
isso, uma enciclopédia das cidneias, isto &, um
prospecto completo e exaustive de tddas as ciéncias
em suas relacdes de coordenacio e subordinacio e
nas tarefas e nos limites designados a cada uma,
de uma vez por tédas (v. ENcICLOPEDIA). A
M. se apresentou em sua histéria sob trés formas
fundamentais diferentes, isto &; 1.2 como teologia;
2.* como ontologia; 3.* como gnosiologia. A ca-
racterizacio hoje corrente da M. como “‘ciéncia
daquilo que estd além da experiéncia” somente
se pode referir & primeira destas formas histéricas,
isto €, a M. teolégica e trata-se também de uma
caracterizacdo imperfeita enquanto colhe um traco
subordinado, portanto nao constante, desta me-
tafisica.

1* O conceito de M. como teologia con-
siste em reconhecer como objeto da M. o ser
mais alto e perfeito do qual dependem todos os
ouiros séres e coisas do mundo. O privilégio de
prioridade atribuido & M. depende, neste caso,
do carater privilegiado do ser que & objeto desta:
éte € o ser superior a todos e do qual todos
0s outros dependem.

Na obra de Aristételes &ste conceito se entre-
laca com o outro, de M. como ontologia, isto é,
como ciéncia do ser enquanto ser. Assim o ex-
prime Aristbteles: “Se hi algo de eterno, de
imével e de separado, o conhecimento déste deve
pertencer a uma ciéncia teorética, mas certamen-
te ndo a fisica (que se ocupa das coisas em
movimento) nem & matemética, porém a uma cién-
cia que esta antes de ambas... Sdmente a cién-
cia primeira tem por objeto as coisas separadas
e 1moveis. Embora tédas as causas primeiras
seJam eternas, estas coisas sio eternas em um
modo especial porque sdo as causas daquilo que
do divino é acessivel a nés. Consegiientemente,
ha trés ciéncias teoréticas: a matemética, a fisica
e a teologia; ji que o divino estd em todos os
lugares, estd especialmente na natureza mais alta
¢ a ciéncla mais alta deve ter por objeto o ser
mais alto... Se nio existissem outras substin-
cias além das fisicas, a fisica seria a ciéncia pri-
meira; mas se had uma substincia imével, esta
serd a substdncla primeira e a filosofia a ciéncia
primeira; e enquanto primeira também a mais
universal porque serd a teoria do ser enquanto
ser e daquilo que o ser enquanto ser & ou implica”
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(Met., VI, 1, 1026 a 10). A dltima frase
mostra como Aristételes mistura o conceito da
M. como ontologia ao conceito da M. como tealo-
gia. Este Gltimo & todavia completamente diferente
do outro. A partir déste conceito, © objeto da M.
& propriamente o divino; e a prioridade da M. con-
siste na prioridade que o ser divino tem sdbre
qualquer outra forma ou modo de ser. As cién-
cias se graduam, sob &ste ponto de vista, na base
da exceléncia ou da perfeicio de seus respectivos
objetos, e a exceléncia ou a perfeicao de tals
objetos se medem com a comparaqéo entre éstes
e o ser divino. Era &ste o critério que Platio havia
sesuido na ordenacdo das ciéncias, privilegiando
a citncia que tem por objeto “aquilo que é 6t~
mo e excelente”, isto é, a propria perfeicio (Fed.,
97 d) e graduando tbdas as outras em relacio
a esta (Rep., VII, 525 a e segs.). Todavia
esta concepcio limitava todas as ciéncias diferentes
da M. a um nivel de inferioridade irremediavel
e alcancava o objetivo, nao ja de justificar as
outras ciéncias, isto & de basear sua validade
e enobrecer sua pesquisa, mas antes de desvalori-
z&-las com a comparacdo com a ciéncia primeira
e com o carater sublime de seu objeto. Provavel-
mente éste foi o motivo pelo qual Anristoteles co-
mecou a certa altura a insistir sobre o outro
conceito da M. como ontologia, mesmo sem nun-
ca renegar ou abandonar o primeiro.

A M. teolégica reaparece toda vez que se
faz corresponder a um ser primeiro e perfeito
uma ciéncia igualmente primeira e perfeita. Uma
M. teolégica &, portanto, de Plotino que contrapde
3s cifncias que tém por objeto o sensivel, aquelas
que tém por objeto o inteligivel, isto é, a reali-
dade suprema. “Entre as ciéncias que estdo na
alma racional, diz éle, algumas tém por objeto
as coisas sensivels e embora se possam chamar
citncias ja que melhor lhes caberia o nome de
opinides; estas vém depois das coisas e sao
imagens destas. As outras, as verdadeiras cién-
cias, tém por objeto o inteligivel, vém & alma
do intelecto divino e nada tém de sensivel” (Enn.,
V, 9, 7). Esta bifurcacao da realidade em dois
dominios, um déles superior e privilegiado, o outro
inferior e derivado, & o pressuposto caracteristico
da M. teolégica que pretende ter como objeto
préprio a realidade priméria e privilegiada. Uma
M. teolégica &, portanto, a dottrina de Espinosa
enquanto tem por objeto a ordem necessiria do
mundo, isto & o préprio Deus (Et., I, 46-47).
E uma M. teolégica é a filosofia de Hegel que
assume ter como objeto préprio o préprio Deus:
“A filosofia tem seus objetos em comum com
a religido porque o objeto de ambas é a Verdade,

.

e no sentido altissimo da palavra enquanto, 1sto
¢ Deus e Deus somente, & a Verdade” (Enc.,
§ 1). Portanto em face da filosofia todas as
outras ciéncias permanecem em condicdes de m-
ferioridade: seu objeto é o finito, isto & o
itreal ao passo que o objeto da filosofia, isto
¢, Deus, é o infinito. Diz Hegel: “As ciéncias
particulares, como a filosofia, tém por elemento
conhecimento e pensamento, ocupam-se, porém
dos objetos finitos e do mundo dos fendmenos.
Uma colecio de conhecimentos relativos a esta
matéria permanece de per si excluida da filosofia,
com a qual nio se condiz mem &ste contetido
nem a forma relativa” (Geschichte der Philoso-
phie, Einleitung, B, 2, a; trad. ital., I, pas.
69). E é evidente que, ndo obstante os protestos
explicitos antimetafisicos, uma M. teolégica é tam-
bém a filosofia do espinto de Croce que tem
por objeto a Histéria eterna do Espirito universal:
uma realidade sublime, defronte da qual os obje-~
tos de tddas as outras ciéncias decaem & condicdo
de aparéncias particulares ou de acidentalidade
empirica (Teoria e sloria della storiografia, 1917;
La Sioria como pensiecro e come azione, 1938).
Finalmente, uma M. teolégica & a filosofia de
Bergson que pretende “passar sem 0 simholos”
e entrar diretamente em contato com uma realidade
privilegiada, de natureza divina que é a corrente
da consciéncia (“Introduction & la métaphysi-
que”, em La pensée et le mouvant, 3.2 ed., 1934,
pags. 206 e segs.) e que se contrapoe cOmo tal &
citncia dita simples “auxiliar da acdo” ([bid.,
pag. 158). Toda forma de espiritualismo ou
consciencialismo tende, mais ou menos claramen-
te, a uma metafisica teolégica desta espécie.

22 A segunda concepgdo fundamental é a
da M. como ontologia ou doutrina que estuda
os caracteres fundamentais do ser: aquéles carac-
teres que todo ser possul ¢ nao pode deixar de
possuir. As principais proposicdes da M. onto-
logica sdo as seguintes: 1.2 Existem determina-
ches necessdrias do ser, isto &, determinacdes que
nenhuma forma ou maneira de ser pode deixar
de ter, 2.* Tais determinacGes estao presentes em
t6das as formas e maneiras de ser particulares. 5.3
Existem ciéncias que tém por objeto uma maneira
de ser particular, isolada em virtude de principios
oportunos. 4.° Deve existir uma ciéncia que tenha
por objeto as determinacdes necessarias do ser,
estas também tornadas reconhecivels em virtu-
de de um principio conveniente. 5.7 Esta ciéncia
precede todas as outras e ¢ por isso ciéncia pri-
meira enquanto seu objeto esta implicito nos obje-
tos de todas as outras ciéncias e enquanto, con-
seqlientemente, o seu principio condiciona a vali-
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dade de todos os outros principios. A M. que se
exprime nestas proposicbes implica, em regra: a)
uma determinada teoria da esséncia e precisamente
aquela da esséncia necessiria (v. EssENcIA) ;
b) uma determinada teoria do ser predicativo e
precisamente, a da ineréncia (v. SER, 1); ¢
uma determinada teoria do ser existencial e pre-
cisamente aguela da necessidade (v. SER, 2).

As precedentes proposicdes exprimem a for-
ma mais madura que a M. assumiu na obra
de Aristételes e precisamente nos livros VII, VIII,
IX da Metafisica. Exprimem, portanto, a M.
como teoria da substincia, entendendo-se por
substancia “aquilo que um ser ndo pode deixar
de ser”’, isto &, a esséncia necessaria ou a neces-
sidade de ser (v. SuBsTANciA). O principio
da M. neste sentido & o principio de contradicio.
Somente &ste principio de fato consente delimitar
e reconhecer o ser substancial. “Aquéles que, diz
Avristételes, megam éste principio destréem com-
pletamente a substancia e 2 esséncia mecessaria ja
gue sdo obrigados a dizer que tudo & acidental e
nao ha nada como o ser homem ou o ser animal.
De fato se hi alguma coisa como o ser homem,
aste nio sera o ser mAo homem ou o nao ser
homem, mas estas serdo negacoes daquele. De
fato um s6 é o significado do ser ¢ &te & a
substincia daguele. Indicar a substincia de uma
coisa nada mais é do que indicar o ser proprio
desta” (Met., IV, 4, 1007 a 21). Sob éste
ponto de vista a substincia € objeto da M. enquan-
to constitui o principio de explicacdo de todas as
coisas existentes. Diz Auristételes: “A substincia
de cada coisa é a causa primeira do ser desta
coisa, Algumas coisas nio sio substincias mas
as que sao tals sdo naturais e estao postas pela
natureza, de modo que estd claro que a substin-
cia é a propria natureza e que nao € elemento
mas principio”. (Ibid., VII, 17, 1041 b 27). A
substincia neste sentido ndo é uma realidade pri-
vilegiada ou sublime, que confira a ciéncia que
a tem como objeto, uma dignidade superior. En-
guanto substancias, Deus e o intelecto {como diz
Aristételes, Ei. Nic., I, 6, 1096 a 24) ou tam-
bém Deus e um fio de relva (como se poderia
dizer) tém o mesmo valor; e as ciénclas que os
tomam como objeto, a mesma dignidade. Em
uma passagem famosa das Parles dos Animais
Aristételes reconheceu, explicitamente, a igual dig-
nidade de tédas as cifncias enquanto tém por
objeto a substancia. “As substéncias inferiores, diz
Aristételes, sendo mais acessiveis ao conhecimento,
acabam tendo vantagem no campo cientifico; e
j4 que estio mais préximas a nds e mais em
conformidade com nossa natureza, a ciéncia delas

acaba sende equivalente & filosofia que tem por
objeto as coisas divinas... De fato também
no caso daquelas menos favorecidas sob o ponto
de vista da aparéncia sensivel, a natureza que as
produziu proporciona alegrias inexplicavels aque-
les que sabem compreender as causas da natureza
e sio por sua natureza fildsofos” (De Part. An.,
I, 5, 645 a 1). L ébvio que, sob &te ponto de
vista, a prioridade da M. ndo consiste na excelén-
cia de seu objeto (como o é no caso da M. teold-
gica) mas somente no fato de que a M, tendo
como objeto especifico a substéncia, permite en-
tender os objetos de todas as cifncias sejam em
seus caracteres comuns e fundamentais seja em
seus caracteres especificos: sem a substincia, de
fato, e por ex., sem o ser ¢ a unidade que lhe per-
tencem, “cada coisa seria destruida, j& que cada
coisa & e é uma” (Mel., XI, 1, 1059 b 31). Em
outras palavras: cada ciéncia é, como tal, estudo
da substincia em movimento, a fisica, da substancia
como quantidade, a matematica; a M. & a teoria
da substincia enquanto tal.

A prioridade da M. sdbre as outras ciéncias
&, sob éste ponto de vista, uma prioridade logica,
nio de valor. E trata-se de uma prioridade légica
fundamentada sébre a prioridade ontolégica de
seu objeto especifico. Consiste no fato de que
todas as determinacoes da substdncla pressupoem
a substincia; ora, a reforma que S. Tomds féz
sofrer & M. aristotélica no séc. XIII visa a restringir
a superioridade légica da metafisica. Segundo
Sto. Tomis, a M. como teoria da substincia ndo
inclui Deus entre os seus objetos possivels, en-
quanto Deus ndo € substincia (S. Th., 1, a.
1, a. 5, ad 1.2). A identidade de esséncia e
existéncia em Deus distingue nitidamente o ser
de Deus do ser das criaturas nas quais, pelo
contrario, a esséncia e a existéncia sdo separdveis
(Ibid., 1, q. 3, a. 4). A determinacdo dos ca-
racteres substanciais do ser em geral nio diz
respeito, portanto, a [Deus mas sdmente as coisas
criadas ou finitas. Com isto a M. perde sua
prioridade que passa a teologa, considerada como
uma ciéncia —In se~, origindria, que repete seus
principios diretamente de Deus. “E assim a teolo-
gia nada recebe das outras ciéncias, como se estas
{6ssem superiores a ela, mas se serve destas como
de inferiores e de servas, como as cidncias arqui-
tetdnicas se servem daquelas que procuram os ma-
teriails e a ciéncia civil da militar” ([/bid., I, q.
1, a. 5, ad 2.°). Com a negacao do carater
analégico do ser, realizada por Duns Escoto vol-
ta-se a reconhecer a prioridade da M. Duns Escoto
define a M. como “a ciéncia primeira do saber
primeiro”, isto &, do ser (In Met., VI, q. 4,
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n. 3). O ser que é objeto da M. & segundo
Duns Escoto, o ser comum, comum, isto é, a tédas
as criaturas e a Deus, porquanto nio se trata de
um género que teria ainda uma extensio restrita
demais. A comunidade do ser compreende o in-
teiro dominio do inteligivel: a cifncia do ser, a
M. é, portanto, a ciéncla primeira e mais extensa
(Op. Ox., I, d. 3, q. 3, a. 2, n. 14). A carac-
terfstica déste ponto de vista de Lscoto & que &ste
distingue nitidamente entre a prioridade de valor
que pertence # teologia e a prioridade légica
que pertence, ao conirério, & metafisica.

Fsta distincio se manteve no decorrer ulterior
da histéria da M. ontolégica. No século XVII
tal M. comecou a ser marcada com o nome que
lhe é proprio de ontologia. Este nome recorre
no Schediasma Historicum (1655) de Jacobus
Thomasius (pai de Cristiano) e é justificado por
Clauberg do seguinte modo: “Como é dita teosofia
ou teologia a ciéncia que se ocupa de Deus, assim
aquela que versa nio em térmo déste ou daquele ente
nobilitado por um nome especial ou distinto dos
outros por uma certa propriedade, mas em tomo
do ente em geral, ndc impropriamente parece
que possa ser dita ontosofia ou onlologia” (Op.
Phil., 1691, 1, pag. 281). Uma ontologia assim
entendida e nitidamente distinta da teologla, ndo
implicava antagonismo algum aberto ou escondido
com os dados da experiéncia. Pelo contrario, esta
ontologia comeca a ser considerada como a expo-
sicAdo ordenada e sistematica daqueles caracteres
fundamentais do ser que a experiéncia revela de
modo repetido ou constante. Tal é o conceito que
da M. como ontologia teve Wolff que deu a esta
disciplina a férca sistematica que lhe garantiu, por
algum tempo, o sucesso. Segundo Wolff, o pen-
samento comum possui ja de forma confusa as
nocoes que a ontologia expbe de forma distinta e
sistemndtica, isto €, existe uma “ontologia natural”
constituida das “nocdes ontolégicas confusas vul-
gares”. Esta pode se definir como “o complexo
das nocdes confusas que respondem aos térmos
abstratos com os quais exprimimos os juizos gerais
em térno do ser e que adguirlmos com O uso co-
mum das faculdades da mente” (Onl, § 21).
Fsta ontologia natural que os Fscoldsticos com-
pletaram sem tird-la da confusdo, distingue-se da
ontologia artificial ou cientifica como a légica
se distingue dos procedimentos naturais do intelec-
to (Ibid., § 23; Log. § 11). Esta ontologia
nio é um simples dicionario filoséfico mas uma
ciéncia demonstrativa cujo objeto é constituido pelas
determinacdes que pertencem a todos os entes, seja
absolutamente seja sob determinadas condicoes

(Ont., § 25). De tal modo, por obra de Wolff,

ingressava no organismo tradicional da M. onto-
lbgica, uma exigéncia descritiva e empirista que
tendia a eliminar o contraste entre o apriorismo
dedutivo da M. e a experiéncia. A partir da
prépria exigéncia, Wolff distinguia uma psicologia
empirica “na qual se estabelecem na base da expe-
riéncia os princpios que podem explicar as causas
do que pode acontecer na alma humana” (Log.,
Disc. Prel, § 111) da psicologia reacional que
& a “citneia de todas as coisas que sao possivels
na alma humana” (Ibid., § 58). Por outro lado
Wolff distinguia da ontologia as trés disciplinas
M. especiais, isto & a teologia, a psicologia e a
fisica (da qual faz parte a cosmologia) dirigidas
respectivamente a conhecer Deus, a alma humana
e as coisas naturais ([hid., §§ 55-59).

A ontologia wolfiana tornava possivel uma
interpretacio empirica desta ciéncia pela qual esta
foi algumas vézes defendida pelos préprios ilumi-
nistas. Dizia, por ex., D’Alembert: “J4 que tanto.
0s séres espirituais como os materiais tém pro-
priedades gerals em comum, como a existéncia,
a possibilidade, a duracdo, € certo que &te ramo
da filosofia do qual todos os outros ramos tomam
em parte seus principios, se denomine ontologia
ou seja ciéncia do ser ou M. geral” (Discours
préliminaire, § 7, em (Euvres, ed. Condorcet, pag.
115). Neste sentido D’Alembert se féz defensor
de uma nova M., isto &, de “uma M. que seja
criada mais para nés e se mantenha mais proxima
e mais ligada & terra, isto &, uma M. cujas aplica-
¢Bes se estendam 3s ciéncias naturais e aos diversos
ramos da matematica. De fato nao existe em
sentido restrito ciéncla alguma que nao tenha sua
M., se com isto se entendem os principios gerals
sobre os quais estd construida uma determinada
doutrina e que sdo, por assim dizer, as sementes
de tdédas as verdades particulares” (Eclaircisse-
ment, § 16). Em um sentido muito préximo a
&ste a ontologia foi entendida por Crusius (Entwurf
der notwendigen Vernunftwahrheiten, 1745, § 1)
e por Lambert (Architeionik, 1771, § 43). Com
uma reniincia mais radical ac cardter sistematico
da cifncia, ainda hoje é defendida uma ontologia
descritiva ou “denotativa” que enquanto se limite
“a observar e a registrar os tracos da existéncia”
leve em consideracio também o instrumento desta
ohservacio, isto é, a reflexdio humana e as con-
dicGes que a solicitam. (DEWEY, Experience and
Nature, and Historical Experience, 1958, cap. 5).

3.2 O terceiro conceito da M. como gno-
siologia & expresso por Kant. Na verdade a ori-
aem déste conceito deve ser reconhecida na nocao
de filosofia primeira de Bacon: "uma ciéncia
universal, que seja mie de tédas as outras e cons-
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titua no progresso das doutrinas a parte do caminho
comum, antes que os caminhos se separem e se
desunam”. Tal ciéncia devia ser, segundo Bacon,
“o recepticulo dos axiomas que nio sio préprios
das ciéncias particulares mas cabem em comum
a numerosas ciéncias” (De augm. scient., III, 1).
Lste conceito de filosofia primeira tem uma histéria
prépria que é a do conceito positivista da filosofia;
porém com é&ste o conceito kantiano da M. tem
erm comuin o acento pdsto sébre os principios, mais
do que sébre os objetos da ciéncia. A M. &,
segundo Kant, o estudo daquelas formas ou prin-
cipios cognoscitivos que, por serem constituintes
da razao humana, aliis de téda razio finita em
geral, condicionam todo saber e tdda ciéncia e de
cujo exame, portanto, se podem extrair os princi-
pios gerais de cada ciéncia. Kant expunha &ste
conceito da M. nas tltimas péaginas da Critica
da Razdo Pura e precisamente no capitulo sébre
a arquitetura. A M. pode ser entendida, diz Kant,
ou como a segunda parte da “filosofia da razdo
pura”, isto & como “o sistema da razdo pura
{ciéncia), como o inteiro conhecimento filoséfico
(seja verdadeiro seja aparente) que deriva da
Tazao pura em conexdo sistematica’: neste sentido
ela exclui de si a parte preliminar ou propedéutica
da filosofia da razio pura, isto &, a critica. Ou
entdo pode ser entendida como a filosofia inteira
da razio pura, compreendida a critica. E. meste
segundo sentido que Kant chamava ontologia a
M. e critica coincidem sob &ste ponto de vista:
ao tema proposto pela Academia de Berlim:
“Quais sdo os progressos reais que a M. féz
desde o tempo de Leibniz e Wolff?”. Ontologia,
M. e critica coincidem sob &ste ponto de vista:
“A critica, e somente a critica, dizia Kant nos
Prolegémenos, contém o desenho bem verificado e
experimentado de uma M. cientifica, como também
o material necessirio para realizé-lo. Por qualquer
outro caminho ou meio, esta é impossivel” (Prol.,
A, 190). A M. kantiana contrapunha-se assim
como M. “cientifica” ou “critica” & M. dozmatica
tradicional que Kant submetia & critica nas trés
partes distingiiidas por Wolff, teologia, psicologia
e cosmologia. Entretanto nem na dialética trans-
cendental nem em outro lugar Kant submeteu 3
critica a primeira parte fundamental da M. wolfia-
na, isto &, a ontologia. Na realidade o conceito
tundamental de ontologia permanecia valido para
Kant com a correcdo do carater critico ou 2nosio-
légico desta, isto é, com a passagem do significado
realista ao significado subjetivista da disciplina
em questdc. Fazem parte da M. critica ou onto-
Iégica, segundo Kant, uma M. da natureza e uma
M. dos costumes. A M. da natureza compreende

“todos os principios racionais puros derivados
de simples conceitos (portanto com a exclusio da
matematica) da ciéncia teorética de tddas as
coisas”. A M. dos costumes compreende “os prin-
ciplos que determinam a priori e tornam necessario
o fazer ou ndo fazer” e &, portanto, a “moral
pura” (Crit. R. Pura, Doutr. do Método, cap. 3).

O carater préprio da M. kantiana ¢ sua pre-
tensdo de ser “uma cifncia de conceitos puros”,
isto é, uma ciéncia que abarca os conhecimentos
que podem ser obtidos independentemente da expe-
riéncia, sébre a base das estruturas racionais da
mente humana. Sob &ste ponto de vista, a con-
tinuacao histérica desta na filosofia contempora-
nea é a ontologia fenomenolégica, de Husserl.
Diferentemente de Kant, Husser! leva em conside-
racdo nio ji os principios muitos gerais, que se
julgam constituintes da razio em geral, mas os
principios que constituem o fundamento de deter-
minados campos do saber, isto & de uma ciéncia
ou de um grupo de cidncias e que se chama, por-
tanto, maleriais. “Cada objeto empirico concreto,
diz éle, se insere com sua esséncia material em uma
espécie material superior, em uma regido de obje-
tos empiricos. A esséncia regional corresponde
uma ciéncia eidética regional ou, como podemos
dizer também, uma ontologia regional”. Portanto
“cada ciéncia de dados de fato ou de experiéncia
tem seus fundamentos teoréticos essenciais em onto-
logias regionais... Assim, por ex., a tédas as
disciplinas naturalistas corresponde a ciéncia eidé-
tica da natureza fisica em geral (a ontologia da
nclureza) enquanto i natureza artificial corres-
ponde um eidos puramente apreensivel, a ‘esséncia’,
natureza em geral, com uma massa infinita de rela-
cOes essenciais incluida™ (Ideen, I, § 9). A afir-
macdo do cardter “material”, isto &, determinado
ou especifico dos principios ontolégicos que se re-
ferem sempre a um determinado género de essén-
cias ou campo do saber, leva assim Husserl a
estabelecer o carater “regional” da ontologia. De
seu ponto de vista, a ontologia geral ou formal
nada mais é do que a légica pura, que € “a ciéncia
eidética do objeto em geral” (/bid., § 10). (v
MatHEsls UNIVERSALIS). A uma ontologia
geral, ao contrario, voltou N. Hartmann, que tem
em comum com Husserl o pressuposto fenomenols-
gico. O objeto da ontologia &, segundo Hartmann,
o cnle, nao o ser, ja que o ser € Umicamente “aquilo
que hd de comum em cada ente”. O ser e o
ente se distinguem como a verdade e o verdadeiro,
a realidade e o real e assim por diante: ha muitas
coisas verdadeiras mas o ser da verdade & um sé.
Analogamente o ser do ente é um sé, se bem que
G ente possa ser variavel e as diferenciacdes do ser
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pertencam ao desenvolvimento da ontologia € ndo
a seu inicio que versa sdbre aquilo que € comum
e universal (Grundlegung der Oniologie, 1935,
pag. 42). A colocacio francamente realista da
ontologia de Hartmann parece aproxima-la da tra-
dicional, especialmente da de Wolff; no entanto
na realidade o que constitui o objeto da ontologia
é, segundo Hartmann, a dafidade do ser, isto &,
o modo pelo qual o ser é dado ({bid., pag. 48) a
experiéncia fenomenoldgica; de mode que sua
ontologia faz parte integrante da corrente fenome-
nolégica. FE. & mesma corrente pertence a ontolo-
gia de Heidegger entendida como a determinacio
do senlido do ser a partir do ser daquele ente
que faz as perguntas e formula as respostas, isto
¢, do homem. Heidegger reafirma o carater pri-
méario ou privilegiado da ontologia. “O problema
do ser tende nao somente & determinacdo das con-
dicBes @ priori da possibilidade das ciéncias que
estudam o ente enquanto ente, assim e assim,
e (ue portanto se movem jé. sempre em uma
compreensao do ser, mas sim também A determi-
nacao das condicoes e da possibilidade das onto-
logias que precedem e fundam as cifncias 6nticas
[isto &, empiricas]” (Sein und Zeit, § 3).

Tédas as doutrinas as quais nos referimos até
agora (exceto as de Dewey e Randall admitem
o pressuposto s6bre o qual a M. fol tradicional-
mente centrada e caem, portanto, nos limites do
conceito desta. Tal pressuposto é o carater ne-
cessirio e primario da M.: necessirio enquanto
tem por objelo o objeto necessirio de todas as
outras ciénclas; e primario porque é, como tal, o
fundamento de tddas as ciéncias. Aquilo que
da M. permanece na filosofia contemporinea —
€ pelmanéce nao como mera sobrevivéncia mas como
parte viva da investigacio — nfo possul mais
&stes caracteres tradicionats. A M. esta de fato
presente e operante na filosofia contemporinea sob
a forma de dois problemas conexos: 1.2 o problema
do significado ou dos significados da existéncia
na linguagem as diversas ciéncias; 2.2 o proble-
ma das relacSes entre as diversas ciéncias e das
investizacdes sbbre objetos que caem nos pontos
de interseccoes ou de encontro entre elas.

1.2 Com relacio ao primeiro problema,
fala-se hoje explicitamente de ontologia, no senti-
do de um dever de usar em um determinado sen-
tido o verbo ser e seus sindénimos. Diz, por ex.,
Quine: “Nossa aceitacao e uma ontologia é
semelhante, em linha de principio, & nossa aceita-
cao de uma teoria cientifica, isto é, de um sistema
de fisica: nés adotamos, pelo menos enquanto
somos razoavels, o esquema conceptual mals smm-
ples no qual os fragmentos desordenados da ex-

periéncia bruta podem estar adaptades e distri-
buidos. A nossa ontologia é determinada uma vez
que tenhamos fixado o esquema conceptual total
para adaptar néle a ciéncia em seu sentido mais
amplo e as consideraces que determinam a cons-
trucdo razoavel de uma parte qualquer daquele
esquema conceptual, por ex., a parte bioldgica
ou fisica, ndo sio diferentes em espécie, das con-
sideracdes que determinam a construcdo razodvel
do esquema inteiro (From a Logical Point of View,
pags. 16-17). Carnap, embora objetando contra
o uso da palavra “ontologia”, porque parece re-
ferir-se a convicgﬁes metafisicas, enquanto se trata
na realidade de uma decisdo pratica “como a es-
colha de um instrumento”, confirmou substancial-
mente o ponto de vista de Quine (Meaning and
Necessity, § 10). Neste sentido se fala freqiien-
temente de onlologia na légica e na metodologia
contemporanea.

22 Com relacio ao segundo problema, a
herdeira da M. tradicional é a metodologia que
debate habitualmente os problemas das relacdes
entre as ciéncias singulares e as questGes que
surgem das interferéncias marginais entre as pro-
prias ciéncias. Certamente a metodologia nio her-
dou a pretensdo de estabelecer uma enciclopédia
das ciéncias que defina, uma vez por tédas, as
tarefas e os limites de cada uma delas e portanto
nio reivindica a dignidade de Aarbitra ou rainha
entre as ciéncias. Trata-se antes de ordenar con-
tinuamente o universo conceptual do modo mais
simples e cdmodo, isto é, do modo que, enquanto
favoreca a comunicacio continua entre uma cién-
cia e a outra, ndo atente & autonomia indispen-
savel de cada ciéncia: Trata-se, com &ste obje-
tivo, de problematizar, em cada fase da pesquisa
cientifica, as relacdes entre as diversas disciplinas
ou as diversas direcSes de pesquisa seja em van-
tajem do desenvolvimento das disciplinas singula-
res, seja em vantagem do uso que delas pode
ou deve fazer o homem, isto &, da filosofia.

METAFORA (gr. peragood; ingl. Metaphor;
franc. Métaphore; al. Meiapher). Transferéncia
de significado. Diz Aristételes: “A M. consiste em
dar a uma colsa um nome que pertence a outra
colsa: lransferéncia que se pode efetuar do gé-
nero a espécie ou da espécie ao género ou de
espécie a espécle ou a base de uma analogia”
{Poel., 21, 1457 b 7). A nocao de M. foi algu-
mas vézes empregada para determinar a natureza
da linguagem em geral (v. LiNncUAGEM). Como
instrumento lingiiistico particular sua definicao nao
¢é diferente, hoje, daquela dada por Aristteles. Pa-
ra a M. milica dos povos primitivos que & substan-
cialmente a identificacio da expressao metaférica



